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Assunto: Resposta a carta GOVI2O13/0329

Exrnos. Senhores,

Na sequência cia anãlise da Vossa carla de 16 de setembro Ultimo, em resposta ao oficio do Senhor

Governador de 25 de julho (GOV/2013/0329) sobre as principais preocupaçOes prudenciais em relaçao

ao grupo Espirito Santo Financial Group (grupo ESFG), verifica-se que para as matérias de major

criticidade (reforço do capital, simpliflcaçao do grupo, exposição ao ramo não financeiro e transparéncia

da informaçao) não fol apresentada informaçâo suficiente ou adequada para as açöes a adotar corn vista

a mitigar ou ultrapassar as situaçOes identiflcadas Assim, solicita-se a apresentaçao cia seguinte

informaçao cornplementar ate 20 práximo dia 21 de outubro. Relembra-se V. Exas. que a avaliaçao de

novos pianos de expanstho de atMdade ficara dependente cia apresentação pelo grupo ESFG de

resposta a carla GOV/2013/0329, em termos considerados sat isfatorios pelo Banco de Portugal.

A. RENOIBILIDADE E SOLVABILIDADE

i) Buffer minirno de capital

Para o apurarnento de urn rãcio CT1 tie 10,5%, corn referéncia a dezembro de 2013, são

referidas por V. Exas. medidas de natureza recorrente na gestao cia base de capital (otirnização

tie alocação tie ativos corn menos consumo tie capital, reforço de colaterais, seietividade na

concessão tie credito, alienação tie ativos näo recorrentes), bern corno duas rnedidas adicionais:

aumento tie capital do BES Angola e operação de titularização sintética de credito.

As rnedidas descritas por V. Exas. jà se encontram contempladas no UItirno Piano tie

Financiarnento e Capital (FCP) rerneudo ao Banco de Portugal, que projeta urn rãcio de 102%,

para dezernbro de 2013. Contudo, para 0 apurarnento do rãcio tie 10,5% é considerado urn

Piano tie Médio Prazo distinto do subjacente ao FCP, que adota urn perirnetro de consoiidagão

distinto do prudencial (no qual são consolidadas integralmente as seguradoras BES Vida e

Tranquilidade) e assume pressupostos diferentes no que diz respeito, nomeadamente a

desvalorizaçOes no mercado acionista e irnobiliário e aos nivei5 de imparidade. E ainda referida

a existencia tie urn buffer interno tie capital regulamentar de 50 b.p. so nivel do subgrupo BES,

concluindo V. Exas. que a reccrnendação ja estã incorporada na sua politica tie gestão tie

capital.
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Corno tal, as medidas indicadas par V. Exas. são consideradas insuficientes, devendo ser

apresentadas medidas concretas (incluindo urn piano de irnplementaçao devidamente

calendarizado) que assegurem a relorço do rãcio Care Tier 1 ao five? da ESFG, atE 20 final de

2013, nurn valor não inferior a 50 pb. face ao rácio minima em vigor, tendo por base Os

pressupostos do FCP.

Ainda sobre este tema, deverão V. Exas. confirmar a apuramento de urn rãcio Core Tier 1 no

grupo ESFG acima de 10%, corn referência a seternbro de 2013, dada que a operação de

aurnento de capital do BES Angola não ficou concluida ate esta data.

ii) Rendibilidade

De modo a permitir urn acompanhamento adequado da execução das medidas enunciadas

sabre esta rnatéria, solicita-se a V. Exas. a apresentação de urn caiendário detalhado para a sua

implementaçao, corn a indicaçào do departamento responsãvel pela gestão do processo.

B. GOVERNO INTERNO E ESTRUTURA DE GRUPO

iii) Complexidade cia estrutura de participaçöes uinanceiras do grupo ESFG

Apesar da resposta sabre este ponto mencionar a apresentaçao do piano de sirnpiificaçao do

grupo BES atE ao final cia setembro de 2013, este compromisso não fol cumprido, tendo sido

recentemente transmitido o adiamento da apresentação das linhas orientadoras para a final de

outubro de 2013 a do piano de sirnpliflcação para a final de novembro de 2013. Mao se

considerando este adiamento aceitãvel, sohcita-se o envio das linhas orientadoras atE ao dia 18

de outubro a a apresentação do piano de sirnplificação do GBES atE ao final do corrente mës de

outubro.

Relativamente ao facto cia iocalização no Luxemburgo da empresa-mãe do grupo ESFG colocar

potenciais dificuidades em caso de eventual necessidade de adoção de medidas de resoiução, a

proposta apresentada, dificilmente poderE ser considerada suficiente, pelo que deverao

reequacionar Os termos dos comprornissos apresentados tendo em vista assegurar uma

adequada cobertura do risco associado aos financiamentos concedidos, pelas instituiçOes

sedeadas em Portugal, as entidades do prOprio Grupo domicihadas no estrangeiro.

iv) Restriçöes de acesso a informaçáo relevante pare efeitos de supervisão

A resposta apresentada sabre este terna estE focalizada na situaçäo do Banque PrivEe Espirito

Santo, afirmando V. Exas. que a não disponibiiizaçao de informação prende-se corn

constrangimentos legais da regularnentação sulça, considerando que esta limitação poderE ser

resoivida atravEs de urn acordo bilateral a estabelecer entre o Banco de Portugal e a autoridade

de supervisäo do pais de acoihirnento. Esta resposta E considerada insuficiente, deverão ser

apresentadas as diligencias a adotar corn vista a supressão, no curto prazo, cia

constrangimentos a transrnissão de inforrnaçao, norneadamente no que diz respeito Es filiais em

Angola e na Suiça. Para o efeito, deverE ser obtida, atE marco de 2014, autorização dos clientes

destas filiais para a habihtar devidamente a ESFG a transmitir a informação em causa para
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efeitos de controlo das obrigaçOes prudenciais em base consolidada e ao Banco de Portugal

pam eleitos de supervisão Assim, deverao V. Exas. cornunicar, ate ao final do corrente més de

outubro, as diiigências neste sentido, sendo que, caso não seia obtida a informação em causa,

serà ponderada a exclusão, a partir daquela data, de tais entidades do perirnetro de supervisào

em base consolidada para efeitos prudenciais, deixando em consequOncia de beneficiar das

atuais isencoes aos limites prudenciais e sendo tal decisão cornunicada s autoridades de

supervisäo de acoihirnento.

C. LIQUIOEZ E COLATERAL

v) Aurnento do refinanciamento do BESI junto do Eurosistema

A resposta apresentada por V. Exas náo esciarece de que forma este Banco prevé reduzir a

dependéncia junto do BCE, devendo ser remetida informação complementar sobre este

processo, corn indicação do respetivo calendãrio.

0. GESTAO F CONTROLO OF RISCOS

vi) Exposiçao excessiva do grupo financeiro sobre a ramo näo financeiro

Relativamente a esta matéria, fol apresentado par V. Exas. um conjunto de medidas destinadas

a redução das exposiçöes, diretas e indiretas, sabre o ramo não financeiro do GES, incluindo:

aurnento de capital da ESI (dezembro de 2013), lançamento de OPV sobre a ES SaOde (primeiro

trirnestre de 2014), venda dos hotels Tivoli (segundo trimeslre de 2014), lançamento de OPV

sobre a Rio Porte (quarto trirnestre 2014). De acordo corn a infornaçào prestada, estas

iniciativas permitirão urn encaixe no intervalo de 700 a 1.000 milhães de euros, o que será

integrairnente aplicado na reduçäo das exposiçOes sobre 0 ramo nâo financeiro.

Dada a natureza genérica da resposta, solicita-se a V. Exas. o envio de dados concretos sobre

as operaçOes planeadas, incluindo o impacto financeiro esperado para cada operação, o

calendário detalhado para a sua irnplementação, as exposiçöes especificas que irão ser

liquidadas corn o encaixe realizado, o responsavel do Grupo incumbido da execuçäo de cada

urna das iniciativas e as entidades contratadas para assessorar o processo, bern corno uma

avaliaçâo dos riscos de execução que inclua urna descrição dos fatores que condicionarn o

sucesso de cada uma das operaçOes.

Adicionaimente, deverã ser apresentada uma anãlise do contributo das operaçöes referidas para

o cumprirnento do piano de redução estrutural dos riscos assurnidos, direta e indiretamente,

sobre as empresas náo flnanceiras do Grupo Espirito Santo, para urn valor não superior a 25°/o

dos fundos prOprios consolidados, ate final de 2014.

vii) Riscos de compliance e reputacionais originados pela cornerciahzação de produtos financeiros

Relativamente aos comentãrios apresentados por V. Exas. sobre este terna, considercu-se que

as processos descritos associados a venda de produlos financeiros e ao serviço de gestão de

carteiras, bern corno de rnonitorizaçâo da qualidade do serviço, apenas se referem a atividade
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nacional. Assim, solicita-se inforrnaçäo adicional sobre a aplicabilidade, nas diversas geografias,

dos procedirnentos e controlos internos descritos (v.g. sucursais e filiais do Grupo ESFG).

Por outro lado, reitera-se a necessidade de urn curnprimenlo especialmente diligenle e rigoroso

dos deveres legais associados a cornercializaçao de produtos financeiros emitidos por entidades

do ramo não financeiro do Grupo Espirito Santo junto de clientes, o qual nâo pode ser de modo

algurn prejudicado pela necessidade de dar cumprimento ao limite de 20%, estabelecido no novo

Regime Juridico dos Organismos de Investimento Coletivo, para as exposiçOes realizadas pelos

fundos de investimento em entidades relacionadas.

viii) Fragilidades e deficiencias ao nivel dos sistemas de informação

Sobre este tema, tendo-se verificado que o piano de integraçao das entidades do grupo na

Datawarehouse näo inclui ainda o BES Angola e que näo foi apresentado um planeamento das

medidas a adotar para ultrapassar as questOes de flexibilidade, solicita-se a V. Exas. que seja

apresentada uma calendarização objetiva da integraçäo do BES Angola na Datawarehouse e

das medidas para colmatar as questOes de flexibilidade.

ix) Deticiencias de controlo aos lirnites internos

Relativamente as preocupacoes transmitidas sobre este tema, considera-se que a

desatualização do rating dos clientes impossibilita urn acornpanhamento adequado do

cumprimento dos limites por classe de rating. Maim, solicila-se a V. Exas. que seja apresentado

o impacto em requisitos de capital da utiIizaço do metodo padrao, originado pelo facto da

desatualização do rating de alguns clientes nâo perrnitir a sua consideração no método IRS,

devendo a inforrnaçäo em causa ser detaihada pelos diversos segrnentos de risco.

Corn os meihores curnprimentos,

BANCO DE PORTUGAL
Por detegaçäo

Pedro Machado Luls Costa Ferreira

Direlor-Adiunlo DreIor

C/c ao Conseiho de Administraçao do Banco Espirito Santo.
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LIsboa, 23 de dezembro de 2013

CR1/201 3/00038755

Exmo. Senhor

Dr. Ricerdo Espirito Santo Salgado

Presidente do Conseiho de Administragão do

EspIrito Santo Financa Group

th Ii

1. Na sequëncia cia carta remetida por V. Exas., datada de 10 de dezembro de 2013,
sobre a Espirito Santo nternationaI (ES!), e em comptemento a informaço e
esctarecimentos adicionals prestados relativamente a matéa em apreço,
nomeadamente no âmbito de reunião reaiizada, a nivel técnico, por so1icitaço do
Presidente do Conseiho de Admnistraçâo da Espirito Santo Financial Group (ESFG)I
0 Banco dë Portugal vem determinar o seguinte:

a) A geraçâo de melos Iiqudos resutantes das açöes entretanto desenvolvidas e a
desenvolver pela ESI, em parUcular a venda de ativos, conforme prevsto no piano
apresentado, deve ser canaizada para alimentar a conta di ordem (conta “escrow’), a
qual deve ser exciusivamente destinada ao reemboiso cia divida emitida peia ES! e
detida pot clientes do Banco EspIrito Santo (BES) na sequëncia da colocaçâo na
respetiva cede de retaiho;

b) A linha de crédito a constituir, a afetar exetusivarnente Iiquidação da divida erntida
peta ES! e detkia por clientes do BES na sequência da colocaçâo na respetiva cede de
retaiho, deve set de montante que permita assegurar a todo o mornento,
conjuntamente corn 0 saldo disponivef na conta “escrow, o reembolso integral da
divida acma referida;

I? do C mérco I 48 I I 00- 1 50 Lib1)a !‘ORTGAL
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c) A apresentaçäo de declaração assinada peta Comissão Executiva da ESFG que

assegure que 0 grupo ESFG nâo assume qualquet apolo financeiro cu garantia

expticita ou irnplIcita relativamente as cperaçOes que atIrnentam a conta ‘escrow”, beni

como a mencionada linha de crëdito;

U) A apresentaço de declaraçöes assinadas pela Comissäo de Auditora da ESFG e
p&a KPMG confirmando, corn base em trabaiho de auditoria a rea[izar de acordo corn

termos de referéncia a aprovar palo Banco de Portugal, qua 0 grupo ESFG nao

assume qualquer apoio financeiro ou garantia explicita ou implicita retativamente as

operaçães que alimentam a conta 1escrow, bern como a mencionada linha de crédito,
e) 0 reforço das garantias associadas aos financiamentos concedidos pelo grupo ESFG

a ES! e ES Resources (ESR), de modo a assegurar que a exposicao direta e indieta

do grupo se encontra, de forma permanente e integral. coberta pot garantias
juridicamente vinculativas, devendo os ativos dados em colaterat estar prudentemente

valorizados.

0 A apresentaçâo de declaraçöes assinadas pela Comissão de Auditoria da ESFG e

pela KPMG confirmando, que as garantias associadas aos financiamentos concedidos

pete grupc ESFG a ESI e ES Resources (ESR), tern uma natureza juridicamente
vinculativa, se encontrarn prudentemente avaliadas e asseguram que a exposição

direta e indireta do grupo se encontra, de forma permanente e integra coberta.

2. Para efeitos do cumprimento das referidas determinaçöes, solicita-se que sejam

apresentados elementos probatOrios, designadamente prova documental, sobre 0

processo negocial da linha de crëdito, designadarnente, corn identificaçäo das

contrapartes contactadas, condiçöes requeridas, duração prevista da (inha de crédito.

responsávef do grupo pela conduçâo negocial do processo. Alerta-se V. Exas. para a

necessidade de a contratação da mba de crédito dever estar conctuIda ate a terceira

sernana de janeiro de 2014.

23 de t1eZe1bfo ce 2013
CR112013100328755
2:3
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3 Mais se solicita que as declaraçöes assnadas pela Comissão de Auditoria da ESEG e
pela KPMG, conforme menclonadas nas alineas d) e f) do ponto I acima, sejarn
rernetUas ao Banco de Portugal ate a terceira semana de fevereiro de 2014.

4, Solicita-se, ainda, a apresentaçào ao Banco de Portugal de reIatOro assinado petos
membros Us Comissâo Executiva da ESFG, corn periodckiade semanal, sabre a
realizaçäo de cada urns das medidas previstas, acompanhado de evidëncia
documental e de inforrnação discrirninada e fundamentada das movimentaçöes
(entradas e saldas) e satdo cia conta ‘escrow.

5. Par irno, tendo em vista urns análse aprofundada do assunto em apreço, apresenta
se, em anexo, tistagem de nformação e esctarecimentos a disponibifizar, ate 31 de
dezembro de 2013.

Corn Os methores cumprimentos,

L

P[DRO DUARTE NEvE5

-.

c.c. Exmo. Senhor Presidente do Conseiho de Admnistração do Banco EspIrito Santo
Exmo. Senhor Presidente da Cornissäo de Auditoria cia Espirito Santo FinancaI Group
Exmo. Senhor Presidente da Cornissão de Auditora do Banco EspIrito Santo

23 de dezernbo de 2C3
CR112013100038755
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ANEXO

i_ IUentificaço da cornposiço das equipas da ESfG e do BES indkadas para acornpnhar o
assunto em apreço, corn descriço das respetivas responsabilidades e dos reportes a eta borar.

2. Identificaço do AUrninistrador Delegado da ES!, corn descriç5o das respetivas
responsabilidades e dos reportes a etabarar.

3. Evidëncia documental que assegure que todos os aurnentos de capitat/emiss5es de açöes
preferenclais previstos entre 2013 e 2015, para a ESI sero efetivamente realzados, incluindo
desIgnadamente a identificaço dos eventuas investidores.

4. tdentificaçäo da estrutura acionista, dos órgâos socials e dos prncipas gestores da Eurasian
Investments Limited1 apresentando detaihadarnente 0 relacionamento existente entre Os
referidos etementos e as entidades pertencentes ac grupo ESFG.

5. Demonstraço da capacidade cia ES Control em mobilizar recursos para acompanhar 0

aumento de capitalJaquisiço de açöes preferencials da ESL.

6. Apresentaço de piano de contingència para set acionado caso as medidas geradoras de
Iiquidez flaO se nialerializem no prazo previsto.

7, dentificaço da conta “escrow”, corn indcaço dos elementos corn poderes de
movirnentaço.

8. Jnforrnaço detathada sobre os investirnentos reatizados pefa ES! e ESR em “produtos” da
Eurofin, bern corno os desinvestirnentos efetuados e a efetuar, coniorme piano apresentado,
identificando, de forma discriminada, os projetos e os fundos em causa e os respetivos ativos.

9, (dentificaço da estrutura acionista, dos Orgãos sodais e dos principals gestores da Eurofin,
apresentando detalbadamente o relacionarnento existente entre os releridos etementos e as
entidades pertencentes ao grupo ESEG.

Anexo carta CR/2OI3/OOC38?5S
de 23 de clezembro de 2013
1/2
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To. CLari1icçäo sobre as enidades Meridian Strategic Investments e Strategic Opportunities
Fund constantes do ficheiro remetido como suporte a identi1icaço dos colaterais existentes
nos financiarnentos concedidos pa ESFIL e pelo ESBP a ESt e a ESR, tendo presente a
documentaço rernetida ao Banco de Portugal sabre as transaçôes de açôes da Cirnigest SGPS,
C em concreto a venda pela Mediterranean Strategical Investments de 350.539 açOes.

1] . ExpIicaço detahada sobre as razöes cia dilerença identificada nas contas da ESI (13 mM€,
referente a dezi2), mnckjindo apreseniaço de tistagern corn informaço sobre cada urn dos
passivos que tlo se encontravarn registados nas coMas àqueta data, corn indicaco das
entidades onde os mesmos estavarn custodiados.

12. Esclarecirnentàs sobre o rnoriiento a partir do qua! se inicioti aquela diferença, bern corno
inforrnaço detaihada sobre a sua evotuço ate a presente data.

13 ExpJicaco detathada sobre as razöes das diferenças nas rubricas do ativo da ES Resources,
designadarnente “Real Estate nvestments’ (240 MC) e ‘investment Projects” (81 M€). corn
indicaçäo discriminada dos ativos em causa.

14. Esctarecirnentos sobre as situaçães que fundamentarn a imparidade de 250 M€ registada
nas contas ESI.

15. Explicaçöes sobre a evoluço do ativo da ESI em 2013, desinadamente das seguintes
rubricas: participaço na ES Resources, justificando a diferença do saldo desta rubrica entre a
informaçâo reportada por carta de 3 de dezembro (381 MC) e e-mail de 11 de dezembro (131
M€); investirnento em fundo5 f31] M€), identificando detalhadarnentc os fundos em causa e
Os respetivos ativos.

16. Explicaçöes sobre a evo1uço do ativo da ES Resources em 2013, designadarnente das
seguinte5 rubricas: Investirnentos no Eurofin (240 M€ short term e 125 MC long term)
identificando detahadarnente os fundos em causa e os respetivos ativos; Investimentos em
projetos (409 M€) e Investimento no ES Plaza (49 MC).

17. Detalhe do passivo da ESI corn referenda a 31/12/2012 (idëntico ao remetido para
30/06/2013 atravës da Vossa carta de 3 de dezembro — vide ficheiro “ESIDivida
tota12OI3O63O.pdf”).

Anexo carta CR/2Oi3/OOO3S75S
de 23 de deiembro de 2013
2/2
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04 de fevereiro de 2014

CR112014/00004516

Ac Conseiho de Adrninistraçäo do

Bico EspIrftc Sante, SA

A atenção do Senhor

Dr. Atberto A[ves de OUveira Pinto

RCF

Na sequëncia das conciusöes extraldas pela KPMG no relatOrio prelirninar de progresso

sobre Os trabaihos de revisäo limitada de finalidade especial sobre as demonstiaçOes

financeiras consolidadas prO-forma da Espirito Santo tnternacional (ESI), corn referëncia a

30 de setembro de 2013, rernetido so Banco de Portugal no passado dia 31 de janeiro,

determina-se, ao abrigo do artigo 116°, n.° 1, alinea C), do Regime Geral das InstituiçOes de

Crédito e Sociedades Financeiras, o envio, no prazo de 3 dias üteis, da seguinte inforrnação:

a) Declaração do Conseho de Adrninistração do Banco Espirito Santo (BES) que confinne

0 cornprornissc de cobertura, de forms direta ou através de garantia juridicarnente

vinculativa prestada por terceiros, da responsabilidade pefo pagarnento dos tItulos de

dIvida ernItidos pela ESI e detidos por clientes do BES na sequência da colocação na

respetiva rede de retaiho;

b) Valor da irnparidadetprovisão a registar nas contas do exercfcio de 2013 em resultado

das conclusöes pielirninares sobre a situagão financetra da ESI;

Rua do Camércio 1 48 1 ] 00- 1 50 Lisboa PORUGAL
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c) Afetação dessa imparidade/provisäo entre as nstituiçOes que integrarn o grupo Espirito

Santo Financial Group (E$FG), atendendo a exposição direta existente sobre entidades

do ramo nâo financeiro do grupo EspIrito Santo, bern como a necessidade de cobertura

de riscos. inctuindo reputacionais, decorrentes da comercia[ização de tItulos de divida

destas enUdades;

d) No caso de estar prevista a afetaçäo da referida imparidade]provisão exciusivamente as

contas Us ESFG, descrição detaihada dos mecanismos que permitirão transferir paia

esta entidade as perdas subjacentes aos riscos, incluindo reputacionais, irnputáveis so

BES, se for esse o caso, devendo essa descriçao set acompanhada de parecer juridico

que sustente a validade e eficàcia legal do tais mecanismos e a egitimidade pars a

ESFG assumir responsabflidades potencialmente atribuiveis a sua filial;

e) Descriçäo dos movimentos financeiros e contabilIsticos que teriam lugar caso se

materializasse a necessidade de cobertura de riscos, incluindo reputacionais,

decorrentes Us cornercialização pelo BES de titulos de dlvda Us ESI;

f) Piano de comunicaçäo so mercado, aquando Us Uivulgaçäo das contas do BES e Us

ESEG;

g) Datas previstas rara a aprovação e susequente Uivulgação so rnercado Use contas do

BES e Us ESFG,

ft) Descrição Uas rnedidas Ue salvaguarda Us area financeira pars fazer face a

contingëncias emergentes do rarno näo financeiro do grupo Espirito Santo e que

ponham em causa a concretizaçao do respetivo piano de negOcios;

i) Parecer juridico que avalie a validade e efeitos Us garantia emitida peio Estado Angolano

relativamente a Ueterminadas operaçOes de crédito e irnóveis que integram o balanço do
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BES Angola, a tuz das normas prudenclais em vigor, considerando o prazo da mesma e

0 facto de a garantia conter CaUSU!aS cujo cumprIrnento se encontra fora do controto

direto do mutuante e que podern ser invocadas pelo prestador da garanta para não

pagar de imediato o va’or garantido no caso do devedor inicial näo efetuar Os

pagamentos devdos;

I) Estimativa do rácio Core Tier I calculado de acordo corn as regras do Banco de Portugal

corn referenda a 31 de dezembro de 2013 e do rácio Common Equity Tier I previsto na

CRD IV/CRR corn referëncia a 31 de janeiro de 2014, apOs o registo da

imparidade/provisão decorrente da situaçäo financeira da ESI e considerando dois

cenáros alternativos de inclusäo e exclusão do efeito da garantia prestada pelo Estado

Angotano;

k) Descriço detathada Usa medidas de recapitatizaçäo que serão adotadas para assegurar

0 cumprimento dos rácios minimos de capital aplicáveis

Adicionalmente, esciarece-se V. Eras. de que o valor definitivo da imparidade/provisâo a

registar estará dependente das conclusöes que venham a ser apuradas pela KPMG no seu

relatório finat do trabatho de revisäo lirnitada de finalidade especial sobre as demonstraçöes

financeiras consolidadas prá-forma da ESt, corn referéncia a 31 de dezembro de 2013. 0

qual deverá set entregue ao Banco de Portugal ate 31 de marco de 2014

Por ültirno, deverão VExas. assegurar que as contas de todas as entidades do ramo näo

financeIro do Grupo Espirito Santo passam a ser objeto de auditoria externa por empresa de

reconhecida competência e corn sede ern Portugal.

Considerando os deveres e responsabilidades atribuidos nos terrnos da el a todos os

administradores, a Banco de Portugal considera que a matéria objeto da presente carta

deve ser levada ao conhecimento de todos os membros do Orgäo de adrninistraçäo,

04 de fevereito de 2014
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devendo a resposta solicitada ser objeto de reflexão e preparação em reunião de conseiho

de administração previamente ao seu envio no prazo mndicado, devendo ser de irnediato

avrada ata dessa reunião e remetida cOpia da mesma ao Banco de Portugal em idëntico

prazo.

Corn os meihores cumprimentos,

?(i •1 k
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DRAFT

Exmo. Senhor,
Professor Pedro Duarte Neves
Vice Governador do Banco de Portugal

R.
I l65Lisboa

Lisboa, 05 de fevereiro de 2014

N/hhh

ASSUNTO: EspIrito Santo International

Exmo. Senhor,

Na sequëncia da carta de V. Exa. de 04 de fevereiro de 2014 sobre a EspIrito

Santo International (ESI), vimos por este meio responder as questöes

suscitadas por V. Exa. na referida carta.

a) Declaraçao do Conseiho de Administraçäo da EspIrito Santo Financial
Group (ESFG) que confirme o compromisso de cobertura, de forma direta
ou atravOs de garantia juridicamente vinculativa prestada por terceiros, da
responsabiidade pelo pagamento dos tItulos de dIvida emit/dos pela ESI e
detidos por clientes do Banco EspIrito Santo (BES) na sequëncia da
colocaçao na respetiva rede de retatho.

A deliberação do Conseiho de Administração da ESFG encontra-se no

Anexo I da presente carta.



b) Valor da imparidade/provisäo a registar nas contas do exercIcio de 2013
em resultado das conclusöes preliminares sobre a situaçao financeira da
ESI;

Serã registada uma imparidade de ZOO Mithöes de Euros nas contas do
exercIclo de 2013. Este valor corresponde a imparidade recomendada peta
KPMG.

C) Afetaçao dessa imparidade/provisäo entre as instituiçoes que integram o
grupo EspIrito Santo Financial Group (ESFG), atendendo a exposiçao
direta existente sobre entidades do ramo näo financeiro do grupo EspIrito
Santo, bem como a necessidade de cobertura de riscos, incluindo
reputacionais, decorrentes da comercializaçao de tItulos de divida destas
entidades.

A imparidade de ZOOM€ será reconhecida nas contas individuais e
consolidadas da EspIrito Santo Financial Group (ESFG), conforme
deliberação do Conseiho de Administração mencionada no ailnea a)
(Anexo 1).

d) No caso de estar prevista a afetaçao da referida imparidade/provisäo
exclusivamente as contas da ESFG, descriçao detalhada dos mecanismos
que permitirão transferir para esta entidade as perdas subjacentes aos
riscos, incluindo reputacionais, imputãveis ao BES, se for esse 0 caso,
devendo essa descriçao ser acompanhada de parecerjurIdico que sustente
a validade e eficácia legal de tais mecanismos e a legitimidade para a
ESFG assumir responsabilidades potencialmente atribulveis a sua filial.

0 processo de reembolso dos tItulos de dIvida emitidos peta ESI detidos
por clientes do BES funcionará da seguinte form a:

I . A ESI abriu uma “escrow account” junto do BES para onde está a
canalizar os fundos derivados do piano de deleverage apresentado ao
Banco de Portugal e onde estão a ser debitados os montantes
necessários ao reemboiso do papet comercial subscrito por cilentes de

______________________

retalhd. Ate esta data,já reemboisou $42 Miihöes de Euros. _{Comment[B1):Assuioqueconta--—
-- - - —— --.-- -———— ------ ———————

lpalatTasepretendeexcluIroslnstltttcIonals
t e Private. De oufra forma substituiria por

. . . . I “clientes particulares” ou “clientes não2. Para fazer lace ao montante em divida a I 0 de levereiro, 839 Miihoes de I institucio;ais”
Euros, a ESI está a executar urn piano de deleverage que ihe permitirá



liquidar atempadamente as suas responsabifldades. Como mitigador dos
riscos de execução do piano de negOcios da ESI, a ESFG emitlu uma

garantia (cautionnement”), através da qual, em caso de incumprimento

da ESI, se substituirá a esta sociedade no reemboiso do Papel
Comercial. A garantia prestada serã acompanhada de um conjunto de
mecanismos de mitigação de risco adicionais e funcionarã da seguinte
form a:

a. A ESFG abrirá uma conta margem junto do BES, em numerário,
onde depositarã 10% da exposição em dIvida do papel comercial

da ESI distribuldo através da rede de retaiho do BES. Esta conta
serã debitada pelo montante necessário para reemboiso do papet

comerciat, no caso de a “escrow account” da ESI não deter

fundos suficientes, e não poderá ser movimentada a dëbito peta
ESFG sem prévia autorização do BES.
0 montante iniciat do depOsito, a 10 de fevereiro, serã de 84

Mithöes de Euros e reduzir-se-á em linha com a amortização do
papet comerciat.

b. Caso o montante disponIvet na conta margem da ESFG não seja
suficiente, o BES adiantarã por conta da ESFG os fundos
necessários ao reembotso do Papet Comercial subscrito petos
seus ctientes de retatho. Caso a ESFG não regularize essa divida
perante 0 BES no prazo de 30 dias, o BES acionará o mandato
irrevogávet de venda da Companhia de Seguros Tranquitidade
previsto na resotução do Conseiho de Administração da ESFG,

de modo a que os fundos provenientes dessa venda sejam afetos
ao reembotso da sua dIvida.
A Companhia de Seguros Tranquilidade foi avatiada em 839M€

peto BES Investimento, tendo-se considerado no processo
ETR100 prudente utilizar um valor de referëncia de ZOOM€.

Remetemos em anexo draft da legal opinion” da Arendt & Medernach
que sustenta a vatidade e eficãcia legal da garantia (Anexo II).

e) Descriçao dos movimentos financeiros e contabihsticos que teriam lugar
caso se materializasse a necessidade de cobertura de riscos, incluindo
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reputacionais, decorrentes da comercializaçao pelo BES de tItulos de
divida da ES!.

el) Registo contabitistico nas demonstraçOes financeiras do Grupo
ESFG (perImetro prudencial)

0 quadro seguinte sistematiza os movimentos contabilIsticos e
financeiros associados as varies fases que o processo de reembolso do
papet comercia pode envolver. Pare o efeito considerou-se uma
situação hipotética extreme em que a ESFG tem de liquidar a totalidade
da dIvida emitida pea ESI que se encontra colocada em clientes da rede
de retaiho do BES.

Venda acOes
ReemboisoPC CSTe

Constituiço e UtiIizaco Liquidacäo

provisáo proviso ‘ Ulvida da ESFG Situaçào Final

Ativo

Disponibilidades 700 700

Ativos financeiros (PC) 0 0

Participacoes(CST) -156 -156

Passivo

Escrow Acct ESI 0

Dep.OrdemClientes 839 839

Provisöes 700 -700 0

Capital pröprio (Resultados) -700 -139 544 -295

Extrapatrirnoniais

Guarda valores - dossier clientes -839 -839

{O Havendo o reembolso do PCas contas dos clientes serSo crethtadas. Em simultdneo pmcede-se a utilizaç5o da

provisdo e ao reconhecimento em resultados peta parse temporariamente nSa coberta.

e2) Registo contabilIstico nas demonstraçoes financeiras do BES

0 quadro seguinte sistematiza os movimentos contabilIsticos e
financeiros associados as vãrias fases que o processo de reembolso do
papel comercial pode envolver para um caso hipotético de 100 unidades
monetãrias para duas situaçöes: 1) no caso de haver aporte suficiente
de fundos; e 2) na hipOtese de insuficléncia de fundos (20 unidades
monetãrias) da ESI e ESFG para fazer face ao reembolso. Naturatmente
que 0 processo contabitIstico seria adaptado a situação concreta da
execução da garantia.
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C) Piano de comunicaçäo ao mercado, aquando da divuigaçao das contas do
BES e da ESEG.

As operaçöes em apreço não deverão ter impacto nas demonstraçöes

financeiras de 2013 do BES pelo que não estã prevista a comunicação ao
mercado especifica pot parte do BES. No entanto, nas notas as
demonstraçoes financeiras será inclulda a informaçäo necessãria e em

conformidade aos pareceres do Orgão de fiscafização a do auditor externo.

A ESFG pretende divulgar contas no final de marco, onde Ira incluir

informação sobre este tema. Serã também divulgada a operação de

OPNOPT da Rioforte sobre a ESFG oportunamente comunicada a V.
Exas.

g) Datas previstas para a aprovaçäo e subsequente divulgaçao ao mercado
das contas do BES e da ESEG.

0 BES pretende aprovar as contas de 2013 no dia 11 de fevereiro e

divulgá-Ias ao mercado no dia 12. A ESFG pretende apresentar contas no

dia 31 de marco.

h) Descriçao das medidas de salvaguarda da area financeira para fazer face a
contingëncias emergentes do ramo näo financeiro do grupo EspIrito Santo
e que ponham em causa a concretizaçäo do respetivo piano de negOcios.

0 grupo financeiro criou uma equipa interna para monitorizar a execucao
do piano de negOcio da area não financeira, na perspetiva do credor,
iiderada peio Administrador Executivo responsávei pelo pelouro de risco do

Banco EspIrito Santo e por urn Administrador Executivo da ESFG. Este

grupo ira receber informaçao da area não financeira e, se necessãrio,



solicitar medidas corretivas. Este tema também é alvo de acorn panhamento
pelas ComissOes de Auditoria.

I) Parecer jurIdico que avalie a va//dade e efeitos da garantia emitida pe/o
Estado Angolano relativamente a determinadas operaçoes de crédito e
imOveis que integram o balanço do BES Angola, a /uz das normas
prudenclais em vigor, considerando o prazo da mesma e o facto de a
garantia conter clãusulas cujo cumprimento se encontra fora do controlo
direto do mutuante e que podem ser invocadas pelo prestador da garantia
para näo pagar de imediato o valor garantido no caso do devedor inicial
nao efetuar os pagamentos devidos.

Enviarnos no Anexo III urn mernorando do Grupo sobre o tratarnento
prudenciat da garantia emitida pela Governo Angolano a luz das norrnas
prudenciais ern vigor. Foi solicitada urna ‘iegal opinion” a urn reputado
advogado corn conhecimento do enquadrarnento legal angolano que será
rernetida ao Banco de Portugal na prOxirna segunda-feira.

j) Estimativa do rãcio Core Tier I ca/cu/ado de acordo corn as regras do
Banco de Portugal corn referenda a 31 de dezernbro de 2013 e do rácio
Common Equity Tier I previsto na CRD /V/CRR corn referenda a 31 de
janeiro de 2014, apos o registo da irnparidade/provisão decorrente da
situaçao financeira da ES/ e considerando dois cenários a/ternativos de
inclusão e exclusäo do efeito da garantia prestada pelo Estado Angotano.

No que respeita aos rácios de Core Tier I e Comrnon Equity Tier I para as
datas de dez,13 e Jan,14, respetivarnente, as nossas atuais estimativas
apontam para os seguintes vatores:

1) NoGrupoBES

Muito embora ainda decorram os cãlcutos finais dos elernentos
associados a deterrninação dos rácios, é possIvet afirrnar que os rácios
do Grupo BES cumprirão corn os rnmnimos lixados corno evidenciado no
quadro seguinte.
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De acordo corn as regras do Banco De acordo corn as regras da CRD
de Portugal e a observar ern dez,13 IV/CRR a observar a partir de

Variáveis (BISII) jan,14 - Phasing in

Exclu:ndo Garantia Incluindo Garantia Excluindo Garantia Incluindo Garantia
Soberana Soberana Soberana Soberana

Ativos de Risco Equivalentes 56 657 52 484 60 290 56 107

CoreTierl 6084 6084

Common Equity TierI 6 249 6 218

Rãcio Core Tierl 10,74°Jo 11,59%

CommonEquItyflèrl 10,37% 11,08%

J2) No Grupo ESFG

No quadro seguinte apresenta-se a estimativa do rácio Core Tier I
calculado de acordo corn as regras do Banco de Portugal corn referëncia
a dezernbro de 2013 e do rãcio Cornrnon Equity Tier I previsto na CRD
IV/CRR corn referëncia a janeiro de 2014, apOs o registo da
irnparidade/provisäo no rnontante de 700 rnilhöes de euros.

De acordo corn as regras do De acordo corn as regras da CRD

Banco de Portugal e a observar em IV/CRR a observar a partir dejan,14.

Variâveis dez,f3 fBIS II) Phasing in

Excluindo Garantia Incluindo Garantia Excinindo Garantia lnclutndo Garantia
Soberana Soberana Soberana Soberana

Ativos de Risco Equivalentes 60 171 55 998 63 319 59 123

CoreTierl 5588 5588

Common Equity Tier I S 426 5 350

Rácio Core Tier! 9,29% 9,98%

Rãcio Common Equity Tier! () 8,57% 9,05%

C’) Porse encontrarem ainda em apreciaçao no Banco de Portugal, não inclui os interesses minorftdrios na BESPAR e 0

wawerprevisto no art” 84’, n 5 do CRR

Na estirnativa apresentada não se considerou a necessidade de
cobertura por fundos prOprios de eventuais excessos sobre o lirnite
regulamentar de grandes riscos que o reconhecirnento da
irnparidade/provisão possa provocar. Se na realidade se vier a verificar
qualquer excesso ern resultado deste evento, nos termos da
regulamentação vigente, a regularização do mesrno deverá ser objecto
de piano especifico.

k) Descriçao detaihada das medidas de recapitalizaçao que seräo adotadas
para assegurar o cumprimento dos rãcios mInimos de capital aplicáveis.
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Na eventualidade de incumprimento do mInimo de 7% lixado para o
rácio Common Equity, cenário que neste momento não se coloca a nIvel
do Grupo BES, recordamos que o BES dispöe de um conjunto de
medidas passIveis de serem implementadas num prazo razoãvel que he
permitem recompor a base de capital. Pot urn lado, setia possIvel
tealizat urn aurnento de capital do BES no metcado, confotme
rnanifestaçöes de intetesse de bancos de investirnento opottunarnente
cornunicadas a V. Exas. Pot outto, ao nIvel da gestão do Grupo, de
entte as rnedidas elencadas no piano de tecupetação, destacarnos:
secutitizaçöes sintéticas, venda de patticipaçOes esttatégicas, tealização
de IPO do BES1 Btasii, venda patciai da BES Vida; venda de outras
unidades de negOcio. Este üitirno conjunto de rnedidas representaria urn
irnpacto no Cornrnon equity de I ,2 rnii rniihöes de euros.

No caso da ESFG, na eventualidade de incurnprirnento do minirno de
7% fixado para o rácio Cornrnon Equity Tier I , cenátio que neste
rnomento também não se coioca, as rnedidas acirna descritas, passIveis
de serern irnpiernentadas ao nIvei do BES, contribuirão iguairnente para
recompor a base de capital do Grupo.

A ESFG dispOe ainda urn conjunto de rnedidas adicionais, tambérn
passiveis de serern irnplernentadas nurn ptazo razoãvei, que he
petrnitern reforçar a base de capital. De entre estas rnedidas
destacarnos: venda da Companhia de Seguros Tranquilidade, nos
terrnos referidos ern e.1 ), e das unidades bancárias no exterior. No total,
estas rnedidas, que constam do ieque de iniciativas a tornar no ãrnbito
do Piano de Recuperação, representariarn urn irnpacto, a adicionar ao
apropriado peia consoiidação integral do BES, no Common Equity Tier I
de 758 rniihOes de euros.

Reiativarnente as regras da CRD 1V/CRR, a ESFG considera que o
actual enquadrarnento legal da BESPAR seré clarificado, de modo a
permitira elegibilidade dos interesses rninoritários nesta entidade, para
efeitos do cálculo dos fundos prOprios do Grupo, e que reüne as
condiçöes para que Ihe seja concedido o waiver previsto no art° 84, n° 5
do CRR. Estas duas situaçöes, tendo por referëncia a situação ern I de
Janeiro de 2014, perrnitiriam urn reforço do rácio Common Equity Tier I
em cerca de 3Opb (de cerca de 246pb nurn cenãrio de full
implementation).

Pot outro ado, a ESFG tern vindo a desenvolver contactos prelirninares
corn investIdores institucionais com vista a entrada de urn novo acionista
de referenda na ESFG através de urn aumento de capital
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Por Ultimo, informámos que, de acordo corn o comprornisso assurnido pela

EspIrito Santo Internacional, todas as empresas do rarno não financeiro do

Grupo EspIrito Santo serão objeto de auditoria externa por ernpresas de

reconhecida cornpetëncia, corn sede ern Portugal. Ern concreto, as contas de

2013 e 2014 seräo auditadas pela El e pela KPMG.
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